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APRESENTAÇÃO

1º de Maio de 2023 — 80º Aniversário da CLT

Sobre a história da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), os serviços prestados, a capacidade de 
adaptação e o envelhecimento, já se escreveu o suficiente. Trata-se de marco legal histórico, cujas origens se 
confundem com o Estado Novo e o início da nossa Primeira Revolução Industrial.

O nascimento da CLT foi saudado como avançada conquista social, de iniciativa do presidente Getúlio 
Vargas. A propósito da nova legislação, escreveu na Exposição de Motivos o ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio, Alexandre Marcondes Filho: “É o diploma do idealismo excepcional do Brasil, orientado pela clari-
vidência da V. Excia., reajustando o imenso e fundamental processo da dinâmica econômica, nas suas relações 
com o trabalho, aos padrões mais altos da dignidade e de humanidade da justiça social. É incontestavelmente 
a síntese das instituições políticas estabelecidas por V. Exa. desde o início de seu governo”.

É admirável a resistência da CLT ao passar dos anos, à evolução dos costumes, ao mundo global, às 
transformações nas relações de trabalho. A promulgação das Constituições posteriores a 1943 não lhe demoliu 
os alicerces corporativo-fascistas. Por inércia, o Congresso Nacional conserva o Título V sobre a Organização 
Sindical, cuja inspiração corporativo-fascista foi confessada por Luíz Augusto de Rego Monteiro, coordenador 
da Comissão Elaboradora, nas Proposições Fundamentais de Direito Sindical Brasileiro, publicadas no Boletim do 
Ministério do Trabalho, vol. 81/82.

A Constituição de 1946 avançou ao assegurar o direito à livre associação profissional ou sindical e o 
direito de greve (artigos 158 e 159). O direito efetivo à autonomia de organização sindical, entretanto, per-
manece nos porões do esquecimento, e o direito de greve só viria a ser disciplinado 18 anos depois pela Lei 
n. 4.330/1965, atualizada pela Lei n. 7.783/1989. O mais completo esforço de reforma da CLT se deu em 1979, 
quando o projeto da Comissão Interministerial instituída pelo governo João Figueiredo — na verdade, mera 
maquiagem da CLT — morreu abatido pela prolixidade.

Diz a experiência que o êxito de qualquer empreendimento se mede pelos resultados. Para se avaliar 
os resultados da CLT, nada melhor do que o exame dos Relatórios Anuais da Justiça do Trabalho, do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) — o último relativo a 2022. Vejamos alguns números.

Nos primeiros quatro anos de atividades (1941-1945), o Judiciário Trabalhista recebeu 163.128 mil feitos 
e julgou 147.790 mil. Desde então, o resíduo anual continuou a crescer e a quantidade de dissídios revela que 
a CLT não produz bons efeitos como instrumento de prevenção de conflitos entre patrões e empregados. Em 
2021, em plena pandemia, deram entrada 2.550.379 casos em 1.573 Varas do Trabalho, com jurisdição sobre 
5.570 municípios, distribuídos a 3.361 juízes do Trabalho. Em cada 100 mil habitantes do País, 1.196 pessoas 
ingressaram com pelo menos uma ação ou recurso no Judiciário Trabalhista. Em 2021, o custo da Justiça do 
Trabalho, para cada brasileiro, foi de R$ 99,83.

No TST, o prazo médio de julgamento é de 1 ano, 4 meses e 13 dias. De 9 meses e 11 dias nos Tribunais 
Regionais. De 8 meses e 12 dias nas Varas do Trabalho. A execução da sentença exige quase três anos. O 
acervo, no TST, é de 568.205 feitos. Nos gabinetes dos ministros aguardam pauta cerca de 450 mil.
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Embora execuções contra pessoas físicas e jurídicas enfrentem dificuldades, e em alguns casos sejam 
infrutíferas, a pior situação se verifica nas execuções contra órgãos da administração pública. Ao tempo em 
que a CLT foi elaborada, o precatório inexistia. Dele não cuidou o processo judiciário do Trabalho.

A institucionalização do calote pela administração pública é fato banal e deplorável. O Art. 100 da Cons-
tituição é usado como barreira intransponível para a execução. Rebaixada à condição de título judicial desva-
lorizado, a sentença é negociada a preços vis pelo credor, com instituições financeiras, fundos de investimen-
tos, escritórios de advocacia.

O Relatório do TST informa que em 2021 foram recebidos 35.254 precatórios e quitados 16.972. No 
acumulado, pendem de quitação 76.362, emitidos contra a Administração Direta e 17.216 a Administração 
Indireta, todos com o prazo de pagamento violado.

Ao completar 80 anos, a CLT deve ser saudada pelos serviços prestados na tentativa de resolver confli-
tos entre trabalhadores e patrões. Não podemos, contudo, ignorar que está mal aparelhada para as mudanças 
provocadas pela informatização da sociedade. Não previu a globalização, a terceirização, o PJ, a robotização, 
o PIX, o drone e as ferramentas eletrônicas utilizadas nas atividades humanas em geral.

A elaboração de estatuto trabalhista moderno, compatível com o mundo real, é tarefa inadiável. Creio, 
aliás, que somos o único país onde ainda se discutem a terceirização, a validade dos contratos, o custeio das 
entidades sindicais. Estamos atrasados.

ALMIR PAZZIANOTTO PINTO

Advogado. Autor de A Falsa República. Foi Ministro do Trabalho e presidente do Tribunal Superior  
do Trabalho. Criou o Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

O Estado de S. Paulo, 30/4/2023, p. A4.
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QUALCHE RIFLESSIONE SULLA FIGURA DATORIALE NELLA NORMATIVA ITALIANA

Some reflections on the employer in the Italian legislation

Marianna Russo (*)

ABSTRACT: Attraverso una panoramica dei principali 
riferimenti normativi in materia, corredata da cenni 
giurisprudenziali e dalle applicazioni della contrat-
tazione collettiva, il contributo mira ad evidenziare il 
ruolo propulsore del datore di lavoro e la sua trasfor-
mazione alla luce del progresso tecnologico e delle 
innovazioni organizzative in atto, con particolare 
attenzione alla modalità di lavoro agile.

ABSTRACT: The employer from the Civil code to the 
law no. 81/2017. Evolution and prospects. The essay 
aims to identify the employer’s driving role and its 
transformations in the light of the technological 
progress and ongoing organisational innovations, 
through an overview of the main regulatory refe-
rences on the matter, as well as the case law and 
collective bargaining. Particular attention is paid to 
“agile working” modality.

SOMMARIO: 1. Premesse sull’individuazione della prospettiva d’indagine. — 2. Il datore di lavoro nel 
Codice civile. — 2.1. … alla luce della Costituzione e nella cornice eurounitaria. — 3. Il datore di lavoro 
nel T.U. sulla sicurezza. — 3.1. Cenni sulla scomposizione della figura datoriale. — 4. Il datore di 
lavoro” agile”. — 5. Oltre il lavoro agile.

1. Premesse sull’individuazione della prospettiva 
d’indagine. — Pur muovendosi all’interno delle coor-
dinate tipiche del rapporto di lavoro subordinato, la 
scelta di adottare come prospettiva d’indagine quella 
— generalmente meno frequentata(1) — del datore di 
lavoro offre l’opportunità di cogliere da un diverso 
angolo visuale le trasformazioni tecnologiche in atto 
e di approfondire la riflessione sull’organizzazione 
del lavoro(2).

In quest’ottica, l’excursus dei principali riferimenti 
attinti dalla normativa italiana consente sia di evi-
denziare il ruolo propulsore del datore di lavoro, sia 
di tratteggiare l’evoluzione delle modalità di eserci-
zio dei poteri attribuiti dall’ordinamento giuridico(3) 

(*) Ricercatrice di Diritto del lavoro nell’Università della Campa-
nia “Luigi Vanvitelli”.

(1) «Il diritto del lavoro ha tradizionalmente parlato molto di una 
delle parti del rapporto di lavoro, il prestatore di lavoro; assai meno 
dell’altra, il datore di lavoro»: M. BARBERA, Trasformazioni della figura 
del datore di lavoro e flessibilizzazione delle regole del diritto, in AA.VV., 
La figura del datore di lavoro. Articolazioni e trasformazioni. In ricordo 
di Massimo D�Antona, dieci anni dopo. Atti del XVI Congresso nazio-
nale di Diritto del lavoro. Catania, 21-23 maggio 2009, Giuffrè, 2010, 5. 
Cfr. anche L. CORAZZA — O. RAZZOLINI, Who is an employer?, in CSDLE,  
n. 110/2014, 108.

(2) Per un maggiore approfondimento e ampi riferimenti biblio-
grafici, mi sia consentito rinviare a M. RUSSO, Il datore di lavoro agile. Il 
potere direttivo nello smart working, ESI, 2023.

(3) Senza alcuna pretesa di esaustività, v. M. BUONCRISTIANO, I 
poteri del datore di lavoro, in Tratt R 1986, 570; M. MARAZZA, I poteri del 
datore di lavoro, in I contratti di lavoro, a cura di A. VALLEBONA, in Tratt 
RG, 2009, 683; E. GRAGNOLI, Considerazioni preliminari sui poteri del 
datore di lavoro e sul loro fondamento, in RGL, 2011, 511; M. PERSIANI, 
Il potere direttivo e l�organizzazione del lavoro, in Tratt CP, 2012, 401; L. 

per la soddisfazione di un interesse ritenuto partico-
larmente meritevole di tutela(4).

La ricerca, però, non è spinta soltanto dall’inte-
resse nei confronti dell’evoluzione storica della figura 
datoriale, in quanto l’analisi delle principali dispo-
sizioni normative in materia — corredata dai rife-
rimenti giurisprudenziali e dalle applicazioni della 
contrattazione collettiva — costituisce il sostrato 
necessario per delineare le prospettive del rapporto 
di lavoro subordinato. In primis, tentando di verifi-
care se la graduale destrutturazione della prestazione 
di lavoro subordinato, così come tradizionalmente 
intesa, implichi una «minore necessità di gerarchia 
nell’organizzazione del fattore lavoro»(5) e, di con-
seguenza, una trasformazione della figura datoriale 
alla luce dell’«ampia flessibilità organizzativa, tem-
porale e geografica»(6) e dell’eventuale compressione 
derivante dalla contrattualizzazione individuale(7).

L’obiettivo è ambizioso e, pertanto, è opportuno 
esplicitare preliminarmente alcune premesse meto-

CORAZZA, Dipendenza economica e potere negoziale del datore di lavoro, 
in DLRI, 2014, 647; M. NOVELLA, Poteri del datore di lavoro nell�impresa 
digitale: fenomenologia e limiti, in LD, 2021, 451; P. TULLINI, La que-
stione del potere nell�impresa. Una retrospettiva lunga mezzo secolo, in 
LD, 2021, 429.

(4) Cfr. art. 41 Cost.
(5) M. NOVELLA, Poteri del datore di lavoro, cit., 452.
(6) P. BOZZAO, Lavoro subordinato, tempi e luoghi digitali, in Federa-

lismi.it, 23.03.2022, 114.
(7) Sul punto cfr. A. MARESCA, Il nuovo mercato del lavoro e il supe-

ramento delle diseguaglianze: l�impatto della digitalizzazione e del remote 
working, in Federalismi.it, n. 9, 23.03.2022, 174.


